
pNe"	 MINISTÉRIO DA FAZENDA,40W
4~-r PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680/002.760/90-04

SESSA0 DE 16 DF FEVEREIRO DE 1995	 AróRDA0 No 10?-27.865
RECURSO 66.634 - I.R.P.F. -EX: 1987

RECORRENTE - EM I4 IO NACTIE ELEAS

RECORRIDA - D.R.F. em BELO HORIZONTE	 MG

E. P. A.

AUMENTO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - CONDIÇÕES
PARA GOZO DO BENEFICIO INSTITUIDOS PELO
DECRETO LEI NP_ 2303/86, ART. 8 E 23 - As
c. ond ctnes para gozo do in e 1.1 on ad o	 faVOI''

j SCal sio os OVeViS t: O S no Decret o- -1 ei n2
253186	 e	 nas	 respectivas	 normas
cOmplementares, não figurando dentre estes a
necessidade de que o contribuinte comprove a
disponibilidade dos recursos que deram origem
ao patrimanio a descoberto em data anterior a
31.12.85. Assim, tendo o contribuinte, no
caso dos autos, atendido a todas as condicbes
previstas na lei e, não tendo o Fisco provado
que os bens e valores foram auferidos no ano-
base de 1 	 a exig?incia fiscal.
(Ac. no (SRF/01-01.174)

Vistos, relatados e discutido'g os presentes autos

de recurso interposto por EMITO NACIF ELIAS.

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso voluntário, nos 3' &t do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala dasrÀ Sessftses, em 16 de Fevereiro de 1993.

STMTANER	 - PRESIDENTE
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RECORRENTE: EMILIO NACIF ELIAS

RELATÓRIO

EMILIO NACIF ELIAS,	 CPF N2 001.385.506-97,

. recorreu a este Colegiada contra decisão proferida pelo chefe de

Divisão de Tributação da Delegacia da Receita Federal em Belo

Horizonte - MG, que manteve lançamento por acrescimo patrimonial

a descoberto, referente ao exercício de 1987, tributado a uma

allquota de 3%, nos ternos do Decreto Lei n2 2303/86, por não

considerar comprovada a disponibilidade financeira, julgada

imprescindível à utilização do beneficio legal.

Submetido à apreciação desta C2mara, em sessão

realizada em . 5 de maio de J. o julgamento foi convertido em

diligncia, para que a repartição de origem comprovasse o

recolhimento do tributo indicado, nos termo s, do relatório e voto

da relatora, lidos integralmente em SeS550.
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AChRDMO N2: 102-27.865

'	 VOTO

Conselheira ORSULA HANSEN, Relatora:

Retornando a apreciação deste Plenário, após

cumprimento da dilig gncia, verifica-se que, de acordo com a

informação de fls. 81, comprovada atraves de cópia de microficha

acostada aos autos às fls. 80, o ora Recoryente efetuou o

recolhimento total da parcela de 'tributo em questão em 30.04.87,

tendo ocorrido apenas erro de transcrição, no momento do

preenchimento da Declaração de Rendimentos.

Ao apresentar sua Declaração de Rendimentos

referente ao exercício de 1987, ano» base 1906, o ora Recorrende

relacionou valores que não incluira em declaraOes anteriores no

total de Cz$ 6.201.914,80, submetendo-os à tributação à alíquota

de 3%, prevista no Decreto-lei n2 2303/86. Comprove que os

títulos corT-espondentes estavam devidamente custodiados na LEI, TEC

-- Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., em

30.12.06, tendo o lançamento sido mantido por ter a autoridade "a

quo" entendido que deveria ter- sido comprovada a disponibilidade

destes recursos em ecercícios anteriores, ou ,:zeia„ qup não

tivessem sido auferldos no crio «''base

Ao conceder o benefício fiscal, determinou o

Decr~-lei n2 2303/06:	 ,...:Ve
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ACÔRDA0 N2 g 102-27,865

uspec..5.tii.:a	 não	 deren-':o_nou	 qi_tii

t1ZW552	 rE,Lit3 e33 ác3 das de(..lavai.,e,..J.,.

quando a'Á. SE! VlãO hUNV iiii:E& incompatibilidade com

outi .... as disposiçes do MC5ff10 decreto, taivez se

pudesse cogilm- da aludida comprovaçao„ ..io

f......mr.V.r.ãv"io, mandou .u ..lcjuir, I .:.udo na deciaraçao de

.11-12„86 3 Lendo o ADN-EST .1.'.',Y5! .:.5/13(....)„ consignado gue

o neneficio sequer- esava condicionado à entrega

das declaraçOe. do au ,..'..m'ierh.....„ Yaliir,do	 :,..:',.sii-salar

para todos os efeitos Uegals, OS bens ai'...folados

serão considerados incorporados. ao paLrim6nio do

'contribuinte em 3:1-12„86”

nalisemos agora E . E., 9. VE:drid0---SE., ,Ai.'"...:. FiSLUJ U., direio

de	 exigir.	 do	 C.s..oni..:.ribuinte	 a	 prova.	 da

disponibilidade em 3i-12,85, ficaria ole impedido

de exigir o tributo nos. trfflOS da iogislaçâo

ordiII ria, em vigov em 1'.786, sobre OE :---diulent.c3::::

.:.:)...k.fi...i?ridos 	 nessT2	 ano,	 .A.E.I.C.!	 è5	 SG.,	 ha..../i.,:fria

Lncompatl.b.iii.dad	 Ent.vi2 a vedaçáo da intimaço do

(...:or.31...r3t-iki......i.nt.:.:-N,	 pa:/....:?.:‘ 	 que:,	1" i...zi:-::::::...:::“..::-:, 	 •:.:.-p....1.x.::.?-1a 	 prova	 E.:`	 .:...

tribulacao dos rendimentos de	 3 	 alquo-ca

normal-

'u.r<
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ACÔRDPIO N_Q: .1 0 2 -2 "7 865

I' e ta	 t r a data q LÀ a 1 qi u.	 1 v r- t erid o o a ri 1.1s d

pr O N/ ; IA 0 r" dizer, a .t.é prova em c on trã ro „ vaie o

declarado pelo c:ontri.bui ri t.e . Se „ pôr e „ o Fisco

ver 1? 1 car que o Cor.) t.ri but i. ri te ri %o o f e re? c: e u os

e

	

11 ffii i 11 S	 O .4 j 	 bas	 cia 986 à.	 ri hit. Oto p e .1 a

è.:(1 iq kl O t e. ri O F" . ma „ pode r. ..â	 i	 i	 1 ci	 dele e ..ig indo O

b "1'. c) e dama is E.:.? ri C a. rg o ss e pe: ri a lidadas  c a b vo sis

C o ri ss ci e r . id oaio ter o ora F. CO r" ren te c o p r ovado o

c.un pri rii a'it..c 	 do	 ci .1 s p o 5.5 to	 no	 Dec:rato Lei.r 2	 2303/86	 o

c: ri te GS Eidos pe C.:) a	 11 e'. 0 O k...t ri a deC 557.10 f it C4L.1 O n

Cons:derandc ri 2:1.0 terem sido carr e a CA os aos autos

qual. sque r- . i n forma cies OU DC: 111 G? ri l: os:1.5 C a. O a Z. es de ri c.a.m o ns t, a 1' que os

valor .es glosados foram percebidos no ano base de :1986 1 e

ri is 1. ci er. d o a 	 t"" spr	 c	 desta Conselho

on	 :I tes

o "1. onos en t, cio de dar pr o v .i. men t. c.) ao recurso.

Brasili-, DF. 16 de Fevereiro de 1993

URSULA,_ -SEU - Relatara.
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